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Estratégia de Desenvolvimento Local 

NOME BENEFICIÁRIO Associação In Loco 

NIFAP 7164646 

DESIGNAÇÃO Algarve Central 2030 

OPERAÇÃO 10.1.1 – Preparação e reforço das capacidades, formação 
e ligação em rede dos GAL 

 
 

1. A Estratégia de Desenvolvimento Local  
 
Visão: Algarve Central, do interior ao litoral, um território integrado capaz de ultrapassar 
assimetrias e de responder aos desafios das alterações climáticas, da transição 
energética e digital e do desenvolvimento sustentável.    
Desta visão decorrem distintos eixos estratégicos de intervenção/enfoques 
temáticos: 
 

1. Governação, Participação e Capital Social 
Percebe-se a necessidade de ligar setores e de concertar decisores dos vários níveis 
de atuação – territorial e setorial. É realmente importante dar um fio condutor às várias 
políticas existentes, o que obviamente pode ser feito por intermédio das ADL’s, mas 
com o necessário suporte de outros stakeholders, como é o caso da CCDR, que tem 
sido parceiro incontornável na implementação de projetos de interesse regional. Torna-
se fundamental a articulação de diferentes políticas que terão incidência direta sobre o 
território. Exige-se uma atuação concertada, eficaz e eficiente, e uma monitorização e 
avaliação integrada que permita aferir os reais resultados e impactos. Perdura uma 
perceção em muitos setores de que algum financiamento para o Algarve está 
desalinhado com as suas verdadeiras necessidades. Arriscamos seriamente perder 
oportunidades de estruturação de uma mudança que valorize o seu potencial e que dê 
continuidade à procura de uma economia multifuncional que paulatinamente vai sendo 
alinhada em diferentes domínios. 
Num contexto de crescente necessidade de respostas integradas, multidisciplinares e 
intersectoriais face aos desafios que se colocam ao território, importa promover uma 
cultura de aprendizagem colaborativa contínua, desenvolver o espírito empreendedor 
e a capacidade de inovação e estimular uma atuação integrada e concertada por parte 
dos diferentes atores do território.  
Denotam-se fragilidades na participação da população e mesmo ao nível institucional, 
e na sua capacitação, revelando algum alheamento face às questões estruturantes do 
território. A inconsequência dessa participação parece ser um bom argumento 
justificativo, mas não será o único. O tempo pós-covid, marca também um espaço de 
transição do modelo de desenvolvimento comunitário. Parece haver uma maior 
passividade na participação.  
O trabalho na gestão do GAL do Algarve Central tem possibilitado uma articulação entre 
os níveis nacional, regional e local que só são possíveis pela proximidade da 
Associação In Loco ao território. A animação para o desenvolvimento local continua a 
ser uma prioridade por permitir atualizar o diagnóstico e monitorizar as mudanças 
decorrentes da intervenção desenvolvida. Pelas ligações que estabelece entre 
diferentes níveis de atuação territorial, mas também ao nível setorial, a rede de 
animação para o desenvolvimento mantém-se como âncora deste enfoque temático, 
pois só desta forma é possível todo o trabalho de articulação no território. 



2   

                                                                

Neste Eixo/Enfoque Temático, pretendem-se abranger as áreas de intervenção e 
objetivos seguintes: 
Áreas de intervenção Objetivos 

Governação 

Promover uma atuação concertada, intra, intersectorial e inter 
institucional. 
Trazer decisores ao diálogo sobre implementação e 
articulação de estratégias e políticas. 

Participação  Diversificar os modelos de participação cívica. 

Capacitação Capacitar os atores para o trabalho em rede, inovação e 
produção de conhecimento. 

Cooperação 
Adotar modelos de trabalho, organização e cooperação que 
estimulem a aprendizagem conjunta, a partilha de práticas e 
a inovação. 

Animação territorial Promover a animação do território. 
Avaliação Reforçar a monitorização e avaliação. 

 
2. Eficiência e transição de modelo de desenvolvimento 

O Desenvolvimento Sustentável de forma integrada, abrangendo as diversas temáticas 
que lhe estão subjacentes, é central para o desenvolvimento de qualquer território. Esta 
estratégia propõe-se contribuir diretamente para o cumprimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (conhecidos como ODS), em continuidade com o 
trabalho que já tem sido feito pela In Loco neste domínio no território de intervenção. 
É precisa uma gestão eficiente dos recursos financeiros, dos recursos hídricos, do solo 
e da energia. É precisa uma gestão urbanística e territorial mais eficiente. Há muito que 
se teima em falar da eficiência como a melhor forma de ampliar os resultados, e as 
várias necessidades emergentes apontam no reforço desse critério na intervenção a 
ser levada a cabo no futuro. O Algarve tem-se mantido sem uma resposta efetiva em 
termos de políticas que permitam esbater as diferenças na distribuição de pessoas e 
de rendimentos entre o interior e o litoral. As várias pressões por que o território passa, 
obrigam a uma gestão necessariamente mais eficiente sob pena de comprometer 
seriamente o seu futuro. A água (ou a sua escassez) é uma dimensão crítica para o 
território, pelo que importa incentivar e apoiar uma gestão mais eficiente do ciclo da 
água.   
O território detém um vasto património natural, paisagístico e cultural, o qual se afirma 
como um importante ativo para o seu desenvolvimento, sendo necessário assegurar o 
equilíbrio do seu usufruto com a salvaguarda de uma gestão sustentável, que promova 
a preservação e conservação da biodiversidade e dos recursos existentes. 
O reforço das competências e do conhecimento dos atores locais é importante para 
potenciar o aproveitamento dos recursos existentes e a sua utilização mais eficiente. 
A concretização deste Eixo/Enfoque Temático estrutura-se num conjunto de Áreas de 
Intervenção e desenha-se pelo alcance dos seguintes objetivos: 
Áreas de intervenção Objetivos 
Desenvolvimento 
sustentável 

Promover a convergência com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

Eficiência Apoiar projetos que promovam a utilização sustentável e 
gestão eficiente dos recursos (água, energia, solo,…). 

Património natural e 
cultural 

Promover a preservação e conservação da biodiversidade e 
dos recursos naturais e culturais. 

Compatibilizar a sustentabilidade de recursos de elevada 
vulnerabilidade com a sua fruição e valorização económica. 

Capacitação Capacitar e sensibilizar os atores locais para a valorização 
dos recursos endógenos e sua gestão eficiente. 



3   

                                                                

3. Empreendedorismo sustentável 
O Algarve Central é um território de elevadas assimetrias e de contraste entre as 
diferentes zonas que o constituem. É necessário apoiar a criação de infraestruturas de 
valorização da produção local, consolidar Sistemas Alimentares Territoriais 
Sustentáveis e promover uma maior integração urbano-rural, que contribua para 
reforçar complementaridades económicas e oportunidades de emprego. Tem de se 
contribuir para a atração de novos agentes económicos e de iniciativa empresarial, 
essenciais para contribuir para a densificação e diversificação da base económica e 
para uma maior coesão social das áreas de baixa densidade. 
Há um enorme potencial na articulação entre a atividade de produção e transformação 
agroalimentar com as restantes atividades. A continuidade de intervenção neste 
domínio aparenta ser uma estratégia acertada para o território, desde que tal seja 
empreendido com valias para a população local e para a biodiversidade existente. 
Neste Eixo/Enfoque Temático, pretendem-se abranger as áreas de intervenção e 
objetivos seguintes: 

Áreas de intervenção Objetivos 

Diversificação económica 
local e criação de emprego 

Consolidar e diversificar a base económica local. 
Promover o empreendedorismo e criação de emprego. 
Reforçar complementaridades económicas e emprego 
entre o espaço urbano e rural. 

Turismo Promover o aproveitamento sustentável do potencial 
turístico. 

Sistemas Alimentares  Construir e consolidar Sistemas Alimentares Territoriais 
Sustentáveis, de nível local, sub-regional e regional. 

Mitigação e adaptação às 
alterações climáticas 

Aumentar a capacidade das atividades da economia local 
para resistirem e se adaptarem às alterações climáticas. 

Infraestruturas  Apoiar a criação de infraestruturas de valorização da 
produção local. 

 
4. Economia Local  

O território detém um diversificado conjunto de recursos endógenos nomeadamente 
associados às atividades agro-silvo-pastoris (cortiça, mel, medronho, hortícolas, pomar 
tradicional de sequeiro, plantas aromáticas, pequenos ruminantes, porco preto, entre 
outros, que importa valorizar e promover a indução de investimentos em matéria de 
aproveitamento/transformação desses recursos, criando novas oportunidades 
económicas e de desenvolvimento. 
A salvaguarda e valorização da Dieta Mediterrânica constitui igualmente um vetor 
importante para a valorização e promoção do território.  
Neste Eixo/Enfoque Temático, pretendem-se abranger as áreas de intervenção e 
objetivos seguintes: 

Áreas de intervenção Objetivos 

Recursos Endógenos 
Privilegiar projetos que usem os recursos endógenos. 
Fomentar valor acrescentado nos recursos e produtos 
endógenos, aliando a tradição à inovação e criatividade. 

Agricultura e silvicultura 

Reforçar o potencial das atividades agro-silvo-pastoris e 
de transformação. 

Promover economias colaborativas e gestão conjunta 
dos espaços produtivos. 

Dieta Mediterrânica 
Aprofundar e consolidar a salvaguarda e valorização da 
Dieta Mediterrânica, de forma integrada, em todas as 
suas múltiplas dimensões. 
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5. Equidade  
As assimetrias territoriais não se têm esbatido e verifica-se que a pressão exercida na 
procura do litoral se está a estender ao interior, constrangendo ainda mais este espaço 
sem que haja respostas estruturais para os problemas. Arriscamos dizer que vão 
surgindo novos públicos no interior desligados dos locais em que se instalam e muitos 
dos locais vão saindo desse território por serem incapazes de suportar custos de 
interioridade, assim como a crescente especulação imobiliária que se vai sentindo pelo 
interior. Os públicos mais jovens vão saindo destes territórios. A perda de população 
nacional é notória, havendo riscos de desterritorialização, para além de se poderem 
gerar perdas identitárias irrecuperáveis para estes territórios. O acesso à habitação 
social é praticamente inexistente e está longe de suprir as necessidades sentidas no 
território. Por outro lado, as comunicações e o acesso à internet continuam a ser muito 
frágeis nestes espaços. Não é possível falar em nomadismo digital para todos os 
territórios, porque alguns locais que poderiam até ser atrativos em termos paisagísticos 
e mesmo comunitários, não têm estas condições que são centrais nos dias de hoje.  
Constituem-se como áreas de intervenção e objetivos deste Eixo/Enfoque Temático as 
seguintes: 
Áreas de intervenção Objetivos 
Habitação Promover políticas públicas locais de acesso à habitação. 

Qualidade de vida 

Criar condições para a fixação e atração de população. 
Garantir condições condignas de vida para os trabalhadores 
sazonais ou para aqueles que vêm pontualmente trabalhar 
para a região. 

Inclusão social Reforçar o acesso da população a equipamentos e serviços. 
Marketing territorial Promover e valorizar o território de forma integrada. 

 
 

2. Caracterização do território 
O território de abrangência da intervenção engloba 22 freguesias, com uma população 
residente contabilizada em 2021 de 151943 habitantes. Dessas, 18 freguesias são 
rurais e 4 são urbanas. A justificação da integração de freguesias urbanas no território 
está incluída no formulário. No último período intercensitário registou-se um acréscimo 
ligeiro da população perfazendo um total de 1.7%. No entanto, um olhar atento sobre 
as dinâmicas demográficas permite-nos concluir que as freguesias serranas continuam 
a registar perdas importantes de população, como é o caso de Alte, UF de Querença, 
Tôr e Benafim, São Bartolomeu de Messines, São Marcos da Serra e Cachopo. São 
freguesias igualmente marcadas com elevado índice de envelhecimento. 
A dinâmica de empregabilidade apresenta-se muito distinta no território. As taxas de 
desemprego registadas em 2021, e que podem ser muito distintas da realidade atual, 
são tendencialmente mais baixas nas zonas serranas e onde se tem registado um maior 
envelhecimento, o que é expectável. O emprego na atividade agrícola é muito distinto 
em todo o território, variando entre 0.9% e população ocupada nesta área na freguesia 
de Loulé (São Clemente) e 20.3% no Ameixial. A variação da população empregada no 
setor primário foi igualmente distinta. Há freguesias cujo crescimento parece apontar 
para uma priorização do setor em termos de investimento, como é o caso da Guia, 
Loulé (São Clemente) e UF de Luz de Tavira e Santo Estêvão, com variações da 
população empregada no setor primário superiores a 80%. Cachopo e Santa Catarina 
da Fonte do Bispo lideram as freguesias com maiores perdas de população empregada 
no setor (perdas superiores a 37%). 
No que respeita às explorações agrícolas também se regista uma enorme variabilidade 
no seu número por freguesia. Entre os dois últimos censos agrícolas, as freguesias que 
tiveram um crescimento superior no número de explorações agrícolas encontram-se no 
concelho de Loulé, a saber: São Sebastião, Salir e UF de Querença, Tôr e Benafim. Em 
relação à SAU, foi Ferreiras, no concelho de Albufeira, que teve uma variação da área 
total maior entre 2009 e 2019. No concelho de Faro foi a UF de Faro que aumentou 
mais nesse indicador e em Loulé foi São Clemente. A UF de Moncarapacho e Fuseta 
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aumentou bastante a SAU entre os últimos censos agrícolas, mas na freguesia de São 
Brás de Alportel houve uma diminuição elevada neste indicador, e as freguesias de São 
Bartolomeu de Messines, em Silves, e a UF da Luz de Tavira e Santo Estêvão, no 
concelho de Tavira, tiveram crescimentos mais tímidos neste indicador. 
O território atravessa desde o Litoral à serra algarvia, com características muito 
distintas, seja em termos de modos de produção, seja de atividades culturais e 
socioeconómicas.  
 

Indicador Tipolo
gia 

Varia
ção 

Índice 
de 

envelhe
ciment

o 

Taxa 
de 

ativid
ade 

Taxa 
de 

desem
prego 

Variação 
populaçã

o 
emprega

da no 
setor 

primário 

% de 
população 
empregada 

na 
atividade 
agrícola e 
pecuária 

Período a 
que 
respeita 

 2011-
2021 2021 2021 2021 2011-

2021 2021 

Guia  Rural 8.73 153.0 50,21 14,06 234.3 5.7 
Paderne  Rural 5.87 217.0 44,6 12,82 1.5 4.9 
Ferreiras  Urbana 13.44 99.8 50,16 16,05 42.9 1.0 
Santa 
Bárbara de 
Nexe  

Rural 6.39 248.1 39,53 9,24 32.0 4.2 

UF de 
Conceição 
e Estoi  

Rural 1.90 186.1 45,61 7,5 3.4 8.7 

UF de 
Faro (Sé e 
São 
Pedro)  

Urbana  4.94 163.1 49,81 9,28 28.8 2.9 

Almancil  Rural 1.39 149.3 47,6 11,46 -18.5 2.0 
Alte  Rural -12.57 445.6 33,91 9,12 23.1 11.9 

Ameixial  Rural -13.21 730.8 33,33 7,09 -11.1 20.3 
Boliqueime  Rural -3.70 199.1 43,83 12,2 -23.2 2.3 
Salir  Rural -11.78 393.4 39,5 5,69 2.3 4.9 
São 
Clement Urbana 3.30 142.3 48,99 8,16 60.5 0.9 

São 
Sebastiã Rural -8.42 194.9 46,45 9,77 -11.6 1.3 

UF de 
Querença, 
Tôr e 
Benafim  

Rural -7.11 380.2 35,44 9,07 -15.0 4.2 

Pechão  Urbana 7.97 119.9 46,32 8,55 -37.1 5.0 
UF de 
Moncarapa
cho e 
Fuseta  

Rural -3.82 263.2 39,91 9,03 -19.2 10.0 

São Brás 
de Alportel  Rural 5.50 194.7 45,17 7,22 22.4 1.7 

São 
Bartolome Rural -3.24 244.9 41,85 10,19 -2.7 8.1 
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u de 
Messines 
São 
Marcos da 
Serra  

Rural -17.68 502.2 30,28 8,9 -19.6 14.7 

Cachopo  Rural -34.22 1700.0 23,14 0,92 -60.0 11.1 
Santa 
Catarina 
da Fonte 
do Bispo  

Rural 3.54 496.7 35,77 5,97 -37.8 4.4 

UF de Luz 
de Tavira e 
Santo 
Estêvão  

Rural 4.30 309.1 42,71 8,86 83.8 19.1 

TOTAL 
DLBC    1.70 187.8 46,23 9,81 8.9 4.3 

 
 

3. Caracterização da parceria 
A parceria conta com 46 membros, 37 do sector privado e 9 pertencem ao sector 
público, conforme listagem no formulário. 
São 20 os sectores representados: Agricultura, Agroalimentar, Ambiente, Educação, 
Floresta, Indústria, Património/cultura, Social, Turismo e na categoria Outra: 
Administração local, Administração pública, Desenvolvimento local, Empresarial, 
Pecuária, Artesanato, Viticultura, Gastronomia, Produção energética, Financeiro e 
Apicultura. 
A presente estratégia foi construída com o envolvimento dos parceiros do GAL, da 
comunidade e de outras organizações, públicas e privadas, tendo a EG promovido a 
realização de contactos e reuniões para participação da comunidade, de mobilização 
da adesão ao GAL, definição do território de intervenção, nomeadamente com as 7 
câmaras municipais, articulação de visões, desenho de estratégias, deteção de 
necessidades e potencialidades e recolha de dados. Este trabalho teve início em 
dezembro de 2020.  
Em relação ao modelo organizacional o que se pretende é promover uma decisão 
partilhada entre os vários parceiros. 
Durante a execução, as entidades que integram o Órgão de Gestão (OG) serão de 
carácter rotativo dando a oportunidade de, em cada ano, mais parceiros integrarem este 
Órgão de decisão e de se apoderarem da dinâmica do mesmo. 
É previsto que em cada ano haja 1 Município, 1 associação empresarial, 1 associação 
florestal/agrícola/pecuária, 1 associação ligada ao património/cultura/artesanato, 1 
entidade ligada ao turismo e restauração, 1 entidade ligada ao ensino, 1 entidade ligada 
ao ambiente/produção energética, 1 entidade do sector social e a In Loco, sempre 
presente enquanto entidade gestora. 
O OG reunirá ordinariamente para debater e decidir sobre os avisos, aprovar 
candidaturas e outras deliberações. Poderá reunir extraordinariamente sempre que se 
justifique, decorrente da implementação da EDL, ou a pedido dos seus membros. As 
reuniões serão descentralizadas, a decorrer nos vários concelhos, para o 
aprofundamento das dinâmicas de cooperação entre os parceiros e para permitir visitas 
aos projetos apoiados no âmbito da Estratégia.  
A ETL apreciará as candidaturas, submetendo-as ao OG para decisão. Na execução, 
um técnico da ETL, distinto do que analisou a candidatura, acompanha e valida a 
execução do projeto, através da análise dos pedidos de reembolso e da verificação 
física. 
Uma vez por ano, terá lugar a assembleia de parceiros do GAL de modo a fazer o 
balanço da intervenção e estabelecer orientações. Poderá reunir extraordinariamente 
por solicitação dos seus membros. 
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Os membros do GAL terão um papel central, pelo que a Entidade Gestora manterá um 
contacto regular com todas através da Estrutura Técnica Local (ETL) e da equipa de 
Técnicos de Animação Local, passando informação, fomentando a articulação direta e 
envolvendo-os na implementação da estratégia e na gestão da intervenção.  
A ETL contará com os seguintes elementos técnicos: 1 coordenador, 3 técnicos 
analistas. Estarão na sede, coordenando e enquadrando o trabalho dos Técnicos de 
Animação Local (TAL). 
Os TAL realizarão uma cobertura de todo o território, assegurando proximidade com as 
entidades parcerias, outros atores relevantes do território, os promotores de projetos e 
pessoas interessadas em apresentar pedidos de apoio. Têm a função de animação e 
facilitação no contacto direto com as populações, nomeadamente: fornecer toda a 
informação disponível sobre a EDL e sobre outros programas que com ela se articulem 
– dado que o impacto da intervenção dependerá da convergência de diversos 
instrumentos programáticos; apoiar os promotores de projetos, incluindo a ligação entre 
estes e as entidades responsáveis pelo licenciamento das atividades; mobilizar 
potenciais promotores e ajudá-los na concretização das ideias; efetuar contactos 
institucionais; apoiar iniciativas locais que contribuam para a consolidação de uma 
dinâmica de animação local para o desenvolvimento. 
A parceria conta organizar e desenvolver formação e capacitação dos técnicos e 
responsáveis das entidades que integram o GAL. Para além de promover a produção e 
aprofundamento de competências requeridas pela gestão eficiente da intervenção, a 
partilha favorecerá a aproximação destes diferentes atores, a emergência de projetos 
conjuntos e a definição de estratégias comuns. Pretende ainda realizar visitas técnicas 
dentro e fora do país, associadas à capacitação dos técnicos de forma a proporcionar o 
conhecimento de projetos e soluções inovadoras nas várias áreas de intervenção, 
procurando a possibilidade de implementação no território. Procurará dar continuidade 
à edição de publicações conjuntas sobre temáticas de interesse para a estratégia e o 
território. 
Pretende ainda criar redes temáticas no seio da parceria com vista à discussão e 
procura de soluções entre todos, tendo em conta o profundo conhecimento do território 
deste conjunto de entidades. A composição dos grupos e as áreas dos mesmos serão 
definidos pelo GAL. 
 
 

4. Diagnóstico da situação do território de intervenção 
 

i.  População  
Fo Território com procura por parte da população e com uma dinâmica global de 

crescimento da população entre os últimos Censos (+1,7% de população). 
Fr Forte assimetria entre o litoral e o interior, com despovoamento e abandono dos 

espaços rurais. Freguesias da serra continuam com perdas assinaláveis de 
população. 

O Necessidade de aposta na promoção do bem-estar dos idosos. 
Crescente procura dos territórios rurais como base para modos de vida 
alternativos e mais sustentáveis. 

A Um envelhecimento importante da população (com um índice de 
envelhecimento no território do DLBC de 188, sendo superior ao valor registado 
no Algarve e em Portugal). 

 
ii. Economia e Emprego  

Fo Coexistência de uma agricultura tradicional com uma agricultura inovadora 
orientada para o mercado. O barrocal e litoral apresentam dinâmicas 
interessantes no que respeita ao crescimento da atividade primária. 
Crescente valorização de recursos endógenos (cortiça, mel, medronho, 
hortícolas, pomar tradicional de sequeiro, plantas aromáticas, pequenos 
ruminantes, porco preto, entre outros), nomeadamente associados às áreas 
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rurais (agrícolas e florestais), ao turismo, ao mar e outras atividades geradoras 
de emprego. 

Fr Insuficiente relação da atividade turística com a produção agroalimentar 
regional. 
Insuficiência de serviços de apoio técnico às explorações agrícolas. 
Ausência de escala e fragilidade dos circuitos comerciais e divulgação. 
Carência generalizada de mão-de-obra especializada ou mesmo para serviços 
gerais indiferenciados. 

O Reordenamento dos espaços agrícolas e florestais, reintrodução dos pomares 
tradicionais e valorização das produções agroalimentares de qualidade. 
Aproveitamento de atividades económicas focadas em nichos de mercado de 
elevado valor/potencial, aproveitando a dinâmica do turismo, os recursos locais, 
o conhecimento e a capacidade instalada. 
Crescente abertura da administração e das comunidades a iniciativas de 
articulação e integração urbano-rural. 
Crescimento consistente do setor criativo. O território tem iniciativas 
pulverizadas de aposta na criatividade (residências criativas, experiências de 
sucesso na articulação entre produção artesanal e design criativo, entre outras). 
Ligação entre escolas e mundo empresarial. 
Conhecimento instalado na UALG e outras entidades regionais sobre a 
potenciação de variadíssimos recursos e a promoção da sustentabilidade 
territorial. 

A Setores produtivos (agroalimentar, artesanato) sem escala para mercados de 
maior dimensão; 
Grande fragilidade nos circuitos de comercialização e nas estratégias de 
promoção;  
Declínio da agricultura tradicional mediterrânica (posicionamento de mercado, 
envelhecimento da população, falta de inovação). 
Elevado grau de exigência, formalismo e requisitos legais solicitados às 
empresas tradicionais incluindo no acesso a instrumentos de financiamento. 
O escoamento de bens, produtos e serviços está muito dependente do fluxo de 
turistas na região. 

  
iii. Recursos naturais e culturais  

Fo Um património alimentar local diverso, reconhecido externamente e com 
potencial de articulação com a produção local. 
Diversidade e singularidade dos recursos naturais e culturais. 
Património natural e paisagem preservados, aliados a uma elevada 
biodiversidade. 

Fr Carências hídricas crescentes e problemas graves no acesso à água, gerando 
tensões entre algumas produções mais exigentes sobre este recurso e as 
produções tradicionais.  
Insuficiente afirmação (interna e externa) de uma imagem (positiva e atraente) 
da Região como um todo. 
Ausência de gestão coordenada entre os vários produtores florestais, o que 
potencia o risco de incêndios florestais. 
Falta de cadastro da propriedade rústica. 

O Valorização de recursos endógenos e interesse por espécies autóctones, 
como a alfarrobeira, amendoeira, medronheiros, cortiça. 
Trabalho reconhecido na promoção da dieta mediterrânica com eventos de 
valorização que servem de âncora para a promoção do território. 
Valorização da paisagem e do turismo de natureza. 
Valorização da identidade inerente ao património construído: Um património 
ímpar a necessitar de inventariação e de recuperação. 
Aposta na floresta como forma de conservação do solo e minimização da sua 
erosão. 
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A Agravamento das alterações climáticas com impacto sobre a desertificação do 
território.  
Degradação dos recursos naturais e patrimoniais existentes. 
Abandono das propriedades fruto das mobilidades para o litoral, acentuando 
o risco de incêndio no território. 
Descaracterização da paisagem e perda das tradições 

  
iv. Produção, infraestruturas e serviços básicos  

Fo Rede de produtores locais instalada com boa capacidade produtiva, potencial 
de crescimento, modos de produção sustentáveis e tradição de valorização dos 
recursos endógenos. 

Fr Carências nas infraestruturas viárias, de transporte público, de apoio ao turismo 
e à comunidade. 
Ausência ou insuficiência de infraestruturas e equipamentos essenciais para a 
valorização da produção, como por exemplo: Laboratório regional para a 
qualificação e certificação de produtos, matadouro regional/unidade móvel de 
abate, melarias, mercados de gado, lagares, destilarias, cozinhas industriais 
partilhadas e outros espaços de utilização coletiva. 

O Possibilidade de criação de espaços e serviços polivalentes inovadores (ex. 
cozinhas industriais partilhadas, matadouro ambulante, coworking na área da 
produção ou outros), espaços de concentração da pequena produção, dando 
continuidade a projetos anteriores de valorização da produção local (ex. Prato 
Certo). 

A A complexidade na operacionalização de projetos financiados e apoios para a 
resposta às burocracias existentes. 
Falta de habitação disponível: casas devolutas e desocupadas incentivam à 
especulação imobiliária (tensões entre o legal e o ilegal no acesso à habitação). 
Este é um dos principais elementos que dificulta a fixação de população mais 
jovem no território.  

  
v. Transição energética e digital  

Fo Aposta dos municípios na instalação de redes de acesso à internet em zonas 
sem cobertura e/ou de aumentar a largura de banda disponível; 
Fundos europeus disponíveis para investimento na transição energética e digital 
e nas “aldeias inteligentes”. 

Fr Reduzido número de projetos inovadores/inspiradores de valorização 
energética. 
Insuficiente cobertura de rede móvel e de internet no território, em particular nas 
zonas de barrocal e serra.  
Competências digitais limitadas, particularmente nos grupos mais vulneráveis. 

O Utilização de recursos existentes como o mar e a energia solar para maior 
autonomia local.  

A Tensão entre proteção da paisagem e implementação de projetos de 
valorização energética.  

 
Vi. Sustentabilidade e Clima  

Fo Experiência em produções sustentáveis e na sua valorização - produção local 
assente nas características edafo-climáticas e projetos estruturantes na área da 
produção biológica. 

Fr Diminuição da disponibilidade hídrica superficial e subterrânea e contaminação 
dos recursos hídricos. 
Aumento do risco de incêndios florestais e da sua perigosidade. 
Aprovação de projetos sem a devida articulação com a gestão eficiente da água. 

O ITI Água e ecossistemas de paisagem, criada em concertação entre o Algarve 
e o Alentejo para uma gestão eficiente do uso da água. 
Criação da Bio-Região “Cordão Verde” Algarve-Alentejo. 
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Planeamento da intervenção para mitigação das alterações climáticas na 
região. 
Sensibilidade da população para a produção local.  
Potencialidades associadas à dessalinização como recurso para abastecimento 
urbano com trabalho de pesquisa realizado neste domínio. 
Criação de regadio com uso de águas residuais tratadas. 
Intencionalidade de criação de áreas de retenção de águas pluviais e de recarga 
dos aquíferos no interior, por parte dos autarcas locais. 
Projetos de combate às perdas de água nos sistemas de abastecimento público. 

A Agravamento das alterações climáticas.  
Aumento do risco de desertificação neste território. 
Agravamento dos eventos climáticos extremos. 

 
 vii. Governança local, inovação social, cidadania e sociedade civil  

Fo Experiências prévias de promoção da participação cidadã - caso de iniciativas 
de animação territorial, orçamento participativo, promoção da participação de 
jovens nas escolas e da população imigrante. 

Fr Défices de capacitação (individual e coletiva) e de articulação/ cooperação 
(deficiente organização e fraco associativismo, reduzida ligação a centros I&D 
das universidades). 
Tendência de fragilização da participação da população local. 

O Reforço do trabalho em rede e parceria e da colaboração intra e intersectorial e 
interinstitucional. 
Definição de novos modelos de participação comunitária, adaptados às 
contingências e particularidades do presente e à diversidade atual de canais de 
comunicação e de protagonistas. 

A Iniciativas de desenvolvimento local dispersas sobre o território sem articulação 
entre si e sem uma visão de conjunto.  

 
 
5. Identificação dos desafios a que a parceria pretende dar resposta através 

da implementação da EDL 
O diagnóstico e análise SWOT efetuada conduziram à identificação de um conjunto de 
desafios estratégicos que o território enfrenta, nomeadamente: 

 Intensificar o combate às assimetrias regionais e promoção da coesão 
socioterritorial. 

 Procurar uma atuação integrada que vise a promoção do território como um todo. 
 Promover uma maior integração urbano-rural que contribua para reforçar 

complementaridades económicas e oportunidades de emprego. 
 Apostar na valorização dos recursos endógenos materiais e imateriais. 
 Promover a implementação de sistemas alimentares territoriais enquanto 

estratégia de desenvolvimento local sustentável. 
 Promover a salvaguarda e valorização das variedades autóctones. 
 Promover investimento diferenciador. 
 Assegurar a gestão eficiente do ciclo da água. 
 Incentivar medidas de promoção da habitação, seja através de novos modelos 

habitacionais, mas também de incentivo à construção por parte das empresas 
que procuram mão-de-obra externa ao território. 

 Promover um modelo de governança em rede e que estimule a participação 
cidadã. 

 Estreitar a articulação entre saberes populares e saberes académicos, como 
veículo para a promoção de uma capacitação para a inovação e eficiência 
produtiva na região.  

 Potenciar a diversidade do capital humano do território, seja pela promoção de 
iniciativas interculturais, como pelo garante de apoio ao investimento que cubra 
as diferentes necessidades sociais do território. 
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 A fixação e captação de pessoas e investimento como elemento determinante 
para o território. 

Estes desafios serviram de base para estruturar a Estratégia e os Enfoques Temáticos 
propostos e respetivos objetivos (apresentados no ponto 1), os quais serão 
concretizados através da mobilização conjugada de diversos fundos e instrumentos de 
financiamento (além do FEADER), destacando-se desde logo a articulação com a 
proposta de Bio Região “Cordão Verde” Algarve-Alentejo apresentada no âmbito do ITI 
– Água e ecossistemas de paisagem, integrada nos PO Regionais do Algarve e Alentejo 
e com o Geoparque Algarvensis Loulé-Silves-Albufeira. 
A articulação dos Enfoques Temáticos, e Objetivos com as Necessidades Principais e 
Complementares e Resultados específicos enquadráveis no PEPAC estão identificadas 
no Ponto 7.1 do Formulário de Candidatura. 
 
 

6. Identificação das reuniões, eventos e outros momentos de envolvimento 
das comunidades locais 

A estratégia apresentada resulta de uma participação multi-stakeholder procurando 
assegurar diferentes visões sobre o território. Sistematizam-se as várias iniciativas: 

Atividade Participações Data Descrição 

Sessão Pensar o 
Algarve 2030 
(online) 

20 
participantes (9 
parceiros do 
GAL) 

16/12/2020 

Os parceiros foram previamente 
contactados para responderem 
a um questionário que visou 
refletir sobre a estratégia em 
desenvolvimento e o futuro do 
território (18 respostas). 
Apresentou-se o resultado do 
questionário e seguiu-se a 
discussão em 2 grupos que 
deram resposta às seguintes 
questões: 1. Quais devem ser 
as apostas a realizar nos 
financiamentos futuros para a 
região? 2. Que tensões enfrenta 
a região para as quais deve 
haver respostas em termos 
programáticos? 3. O que deve 
ser o futuro deste território?  

21 assembleias 
comunitárias 

200 
participantes 

Entre 24/05 
e 28/09 de 
2022 
(sedes das 
juntas de 
freguesia) 

Sessões abertas à população 
com a finalidade de diagnóstico 
e propostas de intervenção por 
freguesia. 

3 Focus Group 
temáticos 

15 
participantes 

1. 
22/09/2022
2. 
23/09/2022
3. 
23/09/2022 

Trabalho de diagnóstico e 
propostas sobre os temas: 1. 
Desenvolvimento agrícola e 
florestal e valorização de 
produtos endógenos; 2. 
Iniciativa pública - Interior vs 
Litoral; 3. Iniciativa empresarial 
Interior vs Litoral. 

Entrevistas com 
interlocutores 
privilegiados 

5 participantes  Setembro 
de 2022 

Visão critica sobre a situação 
atual e os principais desafios 
que se colocam na região, 
incidindo particularmente em 
dimensões como a Produção, 
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Infraestruturas e Serviços 
Básicos (Organização do 
Produção, Alimentação, 
Mercados Locais, Cadeias 
Curtas, Energia), 
Sustentabilidade, Clima e 
Transição Energética e Digital. 

Reuniões do GAL 

87 
participantes 
 
 

07/07/2022 
19/12/2022 
29/06/2023
27/07/2023 

Reflexão e discussão sobre a 
atual estratégia e as alterações 
/adaptações na futura face à 
realidade atual. Aprovação da 
estratégia. 

Sessão Pensar o 
Algarve 2030 
(misto) 

32 
participantes 
 

19/12/2022 

Devolução dos resultados do 
diagnóstico aos parceiros do 
GAL, CCDR e presidentes de 
freguesia. 

Reuniões com os 7 
Municípios 

44 
participantes 

maio/junho 
2023 

Discussão sobre o território e as 
prioridades de cada município.  

Questionário 
aberto à população 226 respostas junho/julho 

2023 

Incidiu sobre as prioridades 
sobre o território, mas também 
sobre intenções de investimento 
por parte dos respondentes. 

Reunião com 
equipa alargada da 
In Loco 

12 
participantes 
 

19/07/2023 

Discussão sobre o território, as 
prioridades e potencialidades do 
mesmo; desafios e objetivos 
para o futuro. 

Reunião por zoom 
com os novos 
parceiros do GAL 

7 participantes 
 01/08/2023 

Apresentação da parceria, 
reflexão e discussão sobre a 
estratégia. 

Realização de 
consulta escrita 
com os novos 
parceiros do GAL 

17 
participantes 
 

08/08/2023 Aprovação da estratégia. 

 
 

7. Evidencia da articulação da EDL proposta, com as diferentes estratégias 
regionais e sub-regionais, temáticas ou generalistas, para as quais 
perspetivam uma mais-valia da implementação da EDL 

A EDL foi definida tendo como referência os principais documentos estratégicos 
europeus, nacionais, regionais e sectoriais/temáticos existentes relevantes para o 
território, desde logo o PEPAC e a Ficha LEADER; a Estratégia Regional Algarve 2030, 
a Estratégia Regional de Especialização Inteligente do Algarve (RIS3/EREI ALGARVE) 
e os documentos estratégicos conhecidos da AMAL e municípios. A EDL articula-se 
também com os planos regionais de cariz mais temático como, o Plano Intermunicipal 
de Adaptação às Alterações Climáticas, o Plano Regional de Eficiência Hídrica do 
Algarve e o Plano de Gestão da Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve, o Plano 
de Ação para as Infraestruturas Verdes e Biodiversidade no Algarve, a Estratégia 
Regional de Turismo, a ITI Água Algarve e Alentejo e a ITI da AMAL. 
Em termos temáticos destaca-se a articulação com o Plano Nacional Energia e Clima 
2030 (PNEC 2030), o Plano de Ação para a Bioeconomia Sustentável- horizonte 2025, 
Plano de Ação para a Economia Circular (PAEC), o Plano de Ação para a Década da 
Agricultura Familiar em Portugal (PADAF), a Estratégia do Prado ao Prato, a Estratégia 
Nacional de Combate à Pobreza 2021–2030, a Estratégia Nacional para a Igualdade e 
a Não Discriminação – “Portugal + Igual”, o Plano Nacional de Implementação do Pacto 
Global das Migrações (PNIPGM)  e o Plano de Ação para a Transição Digital. 
A EDL está comprometida ainda com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas (ODS). 
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Relativamente à Estratégia Regional Algarve 2030, como mencionado no formulário de 
Candidatura destaca-se a articulação com: 
• OP 1 “Um Algarve mais inteligente” onde é valorizada a animação do ecossistema da 
inovação, a produção e transferência de conhecimento, a capacitação e estímulo 
empreendedor 
• OP 2 “Um Algarve mais verde e hiporcarbónico”, que ressalva a valorização dos 
produtos locais, dos circuitos curtos e da dieta mediterrânica 
• OP 3 “Um Algarve mais conectado” que valoriza a promoção de valores identitários, 
de capacitação para o desenvolvimento de projetos e de iniciativas de cooperação com 
outros territórios 
• OP 4 “Um Algarve mais social”, que destaca a necessidade de combater assimetrias 
existentes, a necessidade de captação de profissionais e da qualificação das próprias 
empresas, a par da dotação de infraestruturas de apoio. 
O Plano Intermunicipal de adaptação às alterações climáticas que tem como foco a 
identificação das principais vulnerabilidades climáticas (atuais e futuras) e o estudo de 
possíveis estratégias de adaptação apresenta um conjunto de medidas de adaptação, 
as quais foram tidas em consideração na EDL desenhada, destacando-se a título 
exemplificativo o apoio que a EDL pode dar para a implementação de: 
Medidas Transversais como a MT03: Implementar técnicas de retenção de água e 
autoabastecimento; MT06: Reconverter monoculturas para sistemas agroflorestais ou 
pastagens; MT07: Implementar práticas agrícolas que melhorem a capacidade de 
infiltração e retenção de água pelo solo; MT09: Sensibilizar a população para a 
importância dos ecossistemas  
Medidas Setoriais: 2. Agricultura: AGRI1.1: Aumentar a eficiência na utilização da rega; 
AGRI1.2: Utilizar espécies (preferencialmente autóctones) ou variedades adaptadas às 
condições edafoclimáticas do Algarve; AGRI1.3: Utilizar culturas de outono/inverno ou 
variedades adequadas à produção fora das épocas mais quentes (temporãs ou tardias); 
AGRI2.2: Implementar boas práticas de gestão de coberto do solo; AGRI3.1: Promover 
ações de formação e sensibilização; AGRI3.2: Incentivar a reocupação do território 
abandonado  
4. Economia ECON4.1: Sensibilizar os turistas para o turismo sustentável no Algarve e 
as consequências das alterações climáticas na região  
6. Florestas FLORT1.1: Reconverter monoculturas para mosaicos de vegetação 
(povoamentos mistos), preferencialmente autóctones, de modo a criar descontinuidade 
no coberto florestal e zonas de clareira; FLORT1.2: Utilizar espécies autóctones 
adaptadas às condições edafoclimáticas do Algarve; FLORT1.3: Adotar práticas de 
gestão florestal sustentável e silvicultura preventiva; FLORT2.1: Substituir espécies 
florestais por outras mais tolerantes à seca FLORT2.2: Promover a investigação 
científica com vista à introdução de espécies adaptadas a climas quentes e secos  
No caso dos outros Planos mencionados, a EDL encontra-se igualmente alinhada com 
os seus objetivos pretendendo ser um instrumento efetivo de apoio para o alcance dos 
mesmos. 
 
 

8. Definição das áreas de intervenção da EDL que pretendem ver mobilizadas 
através do PEPAC 

Enfoque 
temático Áreas de intervenção Necessidades 

principais 
Necessidades 

complementares 

Governação, 
Participação e 
Capital Social 

- Governação 
- Participação 
- Capacitação 
- Cooperação 
- Animação territorial 
- Avaliação 

COE8N3 
COE8N7 

PTOE2N1 
COE9N5 
COE9N8 
PTOTN2 
PTOTN4 
PTOTN3 

Eficiência e 
transição do 

- Desenvolvimento 
sustentável 
- Eficiência 

COE8N1  
COE8N2 
COE8N3 

COE1N5 
COE2N1 
PTOE4N1 
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modelo de 
desenvolvimento 

- Património natural e 
cultural 
- Capacitação 

COE8N4 
COE8N5 

PTOE4N2 
PTOE6N1 
COE6N4 
COE6N5 
COE6N6 
COE9N5 
COE9N8 
PTOTN4 
PTOTN3 

Empreendedoris
mo sustentável 

- Diversificação económica 
local e criação de emprego 
- Turismo 
- Sistemas Alimentares 
- Mitigação e adaptação às 
alterações climáticas 
- Infraestruturas 

COE8N1 
COE8N2 
COE8N5 
COE8N7 
COE8N4 
COE8N3 

COE1N5  
COE2N1 
PTOE2N1 
PTOE4N1 
COE4N5 
PTOE4N2 
PTOE6N1 
COE6N4 
COE6N5 
COE6N6 
COE9N5 
COE9N8 
PTOTN2 
PTOTN4 

Economia Local 
- Recursos Endógenos  
- Agricultura e silvicultura 
- Dieta Mediterrânica 

COE8N1 
COE8N2 
COE8N5 
COE8N6 
COE8N7 
COE8N4 
COE8N3 
 

COE1N5 
COE2N1 
PTOE2N1 
PTOE4N1 
COE4N5 
PTOE4N2 
COE6N5 
COE6N6 
COE7N5 
COE9N5 
PTOTN1 

Equidade 

- Habitação 
- Qualidade de vida 
- Inclusão social 
- Marketing Territorial 

COE8N1 
COE8N2 
COE8N7 
COE8N3 

COE1N5 
PTOE2N1 
PTOE6N1 
COE6N4 
COE6N5 
COE7N5 
COE9N8 
PTOTN3 

 
Não é possível, nesta fase, e perante o desconhecimento do que serão as medidas do 
FEADER, calcular verbas e quantificar outras metas que não as percentagens por 
indicadores, de acordo com a análise do território. Outro qualquer exercício seria uma 
previsão sem fundamento. 
 
 

9. Plano de Ação 

Resultados 

% 
alocação 
de verbas 
FEADER 

R.37 - Crescimento e emprego nas zonas rurais: Novos empregos 
apoiados no âmbito de projetos da PAC 8,0% 



15   

                                                                

R.39 - Desenvolver a economia rural: Número de empresas rurais, 
incluindo empresas do sector da bio economia, desenvolvidas com apoios 
da PAC 

24,2% 

R.40 - Transição inteligente da economia rural: Número de estratégias 
«Aldeias inteligentes» apoiadas 6,6% 

R.41 - Interligar a Europa rural: população rural que beneficia de um 
melhor acesso a serviços e infraestruturas graças ao apoio da PAC 16,3% 

R.42 - Promover a inclusão social: Número de pessoas abrangidas por 
projetos de inclusão social apoiados 8,9% 

R.9 - Modernização das explorações agrícolas: Número de explorações 
agrícolas que recebem um apoio ao investimento para se reestruturarem 
e modernizarem, inclusive para melhorarem a eficiência dos recursos; 

14,4% 

R.10 - Melhor organização da cadeia de abastecimento: Número de 
explorações agrícolas que participam em agrupamentos de produtores, 
organizações de produtores, mercados locais, circuitos de cadeias de de 
abastecimento curtas e regimes de qualidade apoiados pela PAC; 

10,7% 

R.15 - Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de 
outras fontes renováveis: Investimentos apoiados na capacidade de 
produção de energias renováveis, incluindo a bioenergia (em MW); 

3,7% 

R.17 - Solo florestado: Área apoiada para fins de florestação, 
agrossilvicultura e restauração, com respetiva repartição 3,1% 

R.18 - Apoio ao investimento no setor florestal: Valor do investimento total 
para melhorar o desempenho do setor florestal 4,1% 

 
 

Enfoque temático % alocação de verbas FEADER 
Governação, Participação e Capital Social 14% 
Eficiência e transição do modelo de desenvolvimento 23% 
Empreendedorismo sustentável 24% 
Economia Local 24% 
Equidade 15% 

 


